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			Contrato de namoro. Para que serve? 

			Capítulo 1
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			Namoro não tem definição jurídica, diferentemente da união estável e do casamento. Namoro é uma presunção de lealdade e fidelidade entre ambas as partes, é uma relação de afetividade entre duas pessoas.

			Quando há dependência financeira contínua entre ambas as partes, o relacionamento está atrelado a uma relação de união estável, que reclama a conjugação de alguns elementos subjetivos, quais sejam: animus de constituir família e relacionamento afetivo recíproco, bem como elementos objetivos, como a convivência contínua, pública e duradoura.

			Em uma relação de namoro, não quer dizer que não possa haver uma entrega de presentes, pois namorados se presenteiam constantemente. Portanto, deve-se consignar que a diferenciação entre namoro e união estável é fundamental, pois relações meramente afetivas não geram efeitos patrimoniais e assistenciais.

			Com a caracterização da união estável, os companheiros possuem deveres e direitos, como lealdade, respeito, assistência, guarda, sustento e educação dos filhos. Além disso, no aspecto patrimonial, praticamente, iguala-se a união estável ao casamento, por sujeitar-se, no que couber, ao regime da comunhão parcial de bens. Analogamente, o direito a alimentos entre companheiros obedece aos critérios previstos para parentes e cônjuges, fixando-se de acordo com as necessidades do alimentado e as possibilidades do alimentante.

			Importante ressaltar que, quando há uma dependência financeira entre ambas as partes, assim como o pagamento de contas específicas continuamente, ou uma ajuda financeira mensal, ou mesmo a garantia como fiador de uma determinada locação imobiliária, há grandes indícios de um comprometimento maior, ou mesmo a presunção de uma relação de união estável.

			O contrato de namoro poderá ser necessário quando alguma das partes, no âmbito da relação de namoro, entende que futuramente aquele relacionamento afetivo poderá ser confundido com uma união estável, ou mesmo quando a sociedade vê o relacionamento de ambos, propensos a viverem em união estável ou em um possível casamento, devendo esta se precaver, por intermédio do contrato de namoro, a resguardar os seus bens e proteger o seu patrimônio, sob pena de seu relacionamento ser confundido com uma união estável e, consequentemente, o regime de comunhão parcial de bens e sua partilha.

		

	
		
			Regime e partilha de bens. Entenda como é feito.

			Capítulo 2
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			O regime de bens é o conjunto de normas que serão aplicadas ao interesse matrimonial resultante da formação da família, ligados às questões que envolvam a disponibilidade de bens e interesses econômicos.

			O código civil optou por disciplinar os seguintes modelos de regimes matrimoniais de bens, quais sejam: comunhão parcial, comunhão universal, participação final nos aquestos e separação total de bens e separação obrigatória de bens, sendo que, na falta de pacto antenupcial, prevalece o regime da comunhão parcial, escolhido como oficial.

			A existência de um regime de bens no casamento, com regras bem definidas, é do interesse dos cônjuges, de seus herdeiros e ainda de terceiros que pretendam estabelecer vínculos obrigacionais; e que, para tanto, precisam saber a extensão de suas garantias, a qual justificará a liberdade de escolha e a possibilidade de mutabilidade justificada.

			Já o pacto antenupcial, que é o contrato feito entre os noivos, por meio de escritura pública, com o propósito de estabelecer o regime de bens, visa a favorecer os interesses concretos dos nubentes (noivos), com o primordial propósito de afastar o regime legal da comunhão parcial de bens, no casamento, assim como na união estável.

			No silêncio dos noivos, ou conviventes, prevalece o regime de comunhão parcial de bens, assim como em caso de nulidade do pacto antenupcial será o da comunhão parcial.

			Comunhão parcial de bens: a data do casamento constitui o grande divisor patrimonial. Os bens pertencentes a cada um dos noivos, antes daquela data, não se comunicam, ou seja, não fazem parte do acervo patrimonial os bens que cada um já tinha antes de se casar, assim como os bens particulares pertencentes a cada um, também aqueles bens recebidos por apenas um dos cônjuges por meio de herança e doação, e os sub-rogados em seu lugar; os bens adquiridos com valores exclusivamente pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos bens particulares.

			No regime de comunhão parcial de bens, somente os bens adquiridos a partir da celebração do casamento se comunicam, ou seja, pertencem a ambas as partes e será partilhado em duas partes.

			Comunhão universal de bens: todos os bens irão se comunicar após o casamento, passados e futuros, pertencentes a ambas as partes, assim como as dívidas anteriores ao casamento. Somente não se comunicam os bens excluídos por lei ou por convenção das partes, por intermédio de pacto antenupcial, que neste caso é obrigatório nesse tipo de regime de casamento.

			Cumpre informar algumas peculiaridades em relação a esse regime de bens, por exemplo: é vedado o estabelecimento de sociedade empresarial entre cônjuges na comunhão universal de bens. Caso estes pretendam estabelecer uma sociedade empresarial, deverão pleitear a mudança de regime de bens.

			Participação final nos aquestos e separação total de bens: trata-se de um regime misto, aplicando-se, na constância do casamento, as regras da separação total, e, quanto à dissolução do casamento, as regras do regime de comunhão parcial de bens.

			Assim, para uma melhor compreensão, haverá dois patrimônios, o inicial, o que cada cônjuge possui no início do matrimônio; e o final, aquilo que foi acrescido ou adquirido na constância do casamento, e que será verificado no momento da dissolução do matrimônio, quando se fará a apuração dos aquestos.

			Nesse regime, serão apurados todos os bens (aquestos) adquiridos pelo casal, excluindo o patrimônio de cada cônjuge. Assim, cada cônjuge poderá administrar os bens com maior liberdade, pois cada um terá o seu patrimônio distinto.

			Ressalta-se que, nesse regime, é obrigatória a elaboração do pacto antenupcial por meio de escritura pública.

			Ressalta-se que no regime de separação total de bens cada pessoa possui o seu patrimônio particular, não se comunicando as coisas móveis ou imóveis adquiridas, gratuita ou onerosamente, antes ou na constância do vínculo conjugal. Portanto, cada pessoa terá o seu próprio patrimônio, que não será dividido na separação.

			Assim como os regimes de separação universal de bens e participação final nos aquestos, o regime de separação total de bens exige, de forma obrigatória, a elaboração do pacto antenupcial por meio de escritura pública.

			Separação obrigatória de bens: o próprio nome já diz, imposto pela lei, artigo 1.641 do Código Civil, nestes termos tal é o regime imposto aos cônjuges nas seguintes situações: a) nos casos de pessoas que contraírem o casamento com a observância das causas suspensivas (art.1.523 CC); b) no caso da pessoa maior de 70 anos; e c) nos casos de todas as pessoas que dependerem do suprimento judicial para se casar, como exemplo, pessoas com idade de 16 a 18 anos.

			Recentemente, em 1º de fevereiro de 2024, tivemos a alteração sobre o regime de separação obrigatória de bens imposto pelo artigo 1.641 do Código Civil, que decidiu, por unanimidade, Recurso Especial nº 1.309.642 (tema 1.236), que o regime obrigatório de separação de bens nos casamentos de pessoas maiores de 70 anos poderá ser alterado mediante a vontade das partes.

		

	
		
			O reconhecimento da paternidade e suas consequências jurídicas

			Capítulo 3
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			O reconhecimento de filhos, previsto no Código Civil, refere-se aos filhos havidos fora do casamento. O reconhecimento, também denominado como perfilhação, é o ato pelo qual alguém declara a sua condição de pai. Com consequência do reconhecimento da paternidade, o nome do pai constará no assento de registro civil.

			O reconhecimento de paternidade poderá ser feito de forma voluntária, quando o suposto pai reconhece por mera liberalidade a paternidade do filho, ou de forma judicial, quando a sentença declara a paternidade do filho, visto o resultado de exame de DNA ser positivo.

			O reconhecimento é do interesse direto dos filhos e das famílias e é um direito da sociedade em um todo, haja vista a ausência da paternidade implicar a regularização do registro civil, além do exercício dos direitos e deveres decorrentes da filiação.

			Assumir a paternidade do filho constitui imperativo à ordem moral e dever jurídico, configurando um direito personalíssimo, não podendo ser negado a qualquer fundamento. Não sendo esse reconhecimento feito de forma espontânea, caberá ao filho, quando menor de idade, representado pela mãe, o ajuizamento da ação de investigação de paternidade.

			Com o reconhecimento da paternidade, o filho passa a ter iguais direitos e deveres aos seus irmãos; e como se registrado fora logo ao nascer, tais efeitos, decorrentes da filiação, são de ordem patrimonial e moral.

			Sendo menor o filho, o progenitor passará a exercer o poder familiar, poder de guarda ou direito de visitas, além de assumir o dever de assistência, que é recíproco entre os pais e os filhos, pois passou a ser um herdeiro potencial, em conformidade com o direito das sucessões.

			O ato de reconhecer a paternidade é irrevogável, conforme preceitua o artigo 1.610 do Código Civil, a saber:

			
Art. 1.610. O reconhecimento não pode ser revogado, nem mesmo quando feito em testamento.

			De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o reconhecimento de paternidade pelo pai que sabe que não possui vínculo biológico com uma criança, não poderá, posterior a um arrependimento, ser objeto de Ação Anulatória de Paternidade; a não ser que haja uma caracterização de vício de consentimento, assim como erro ou coação.

			Assim, o reconhecimento de paternidade é o ato de assumir os deveres de realização dos direitos fundamentais da pessoa em formação, direitos inerentes à saúde, alimentação, educação entre outros, assim deveres de caráter patrimonial e pessoal.

			Agora, talvez você nunca tenha ouvido falar, mas é importante mencionar ela aqui, pois temos o reconhecimento da paternidade socioafetiva. E o que é o reconhecimento dessa paternidade?

			A paternidade socioafetiva surge com a existência de um relacionamento afetivo estável, que é exteriorizado socialmente. A filiação decorre do carinho entre pai e filho, sem que haja vínculo biológico. O reconhecimento de paternidade socioafetiva possui os mesmos efeitos jurídicos decorrentes do reconhecimento da paternidade biológica, pois prevalecem entre pai e filho os deveres e obrigações decorrentes da lei.

			Portanto, o reconhecimento de paternidade, seja biológica ou socioafetiva, é um ato de assumir deveres e obrigações fundamentais inerentes à saúde, alimentação, criação e educação dos filhos, assim como deveres de caráter patrimonial e pessoal.
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